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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N2 058.2024-GM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 058.2024-GM 

Torna-se público que o(a) FMAS, por meio do(a) Pregoeiro, realizará licitação, para 
REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da 
Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 25 de setembro de 2024 
Horário da sessão pública: 15:00 
Critério de julgamento: Menor Preço por Item 
Modo de disputa:Aberto 
Link: compras.m2atecnologia.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES, 
DESTINADOS À VÁRIAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 
MONSENHOR TABOSA/CE., conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será subdivida em Item, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de 
seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no 
Termo de Referência. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais 
regular junto ao provedor do sistema. 

3.2.. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

(88) 3696-1117 
Praça 7 de Setembro, is - Centro 

Monsenhor Tabost/CE 

CEP: 63.780-030 

y.rme.d:rnce,gn.tigruinusussk. 



PREFEITURA DE 

MONSENHOR 
TAI3OSA 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n2
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n2
123, de 2006. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
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exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n2 14.133, de 2021.. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, 
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII 
do art. 7° da Constituição Federal; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12 e no 
inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n2
8.213, de 1991. 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n2 123, de 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 19 ao 39 do art. 49 da Lei n9 14.133, de 2021. 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

eletrônico, dos seguintes campos: 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

envio de lances. 
4.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

do Termo de Referência; 

prosseguimento no certame, para aquele item; 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n9 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

a abertura da sessão pública. 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 
5.1.2. Marca, quando cabível; 
5.1.3. Fabricante, quando cabível; 
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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6.2.3. A não desclassificação da proposta não impeCle o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (mil reais) 
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 
6.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao 
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis. 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.12.5erá adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

6.12.4.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço 

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
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6.12.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitántes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
6.17..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n9 123, de 2006. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.20.56 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 
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6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta ordem: 

-- I 6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei n2 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

(88)3696-1117 
Praça 7 de Setembro, 15- Centro 

Monsenhor Tabotla/CE 
CEP: 63.780-003 

9 wtw—ingnanbsztrignsast,toy:Or 



jus ao benefício, em conformidade com os itens3.6 e 4.6 deste Edital. 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará ,sej-o licitante 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

(88)3696-1117 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n2 14.133, da 2021, legislação 
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

desclassificação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

Referência;

máximo definido para a contratação; 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

pela 

ordenarPor=nome&direcao=asc; e 

Controladoria-Geral 

em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu 

8.429, de 2 de junho de 1992. 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sanCoes/ceis;? 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep? 
ordenarPor=nome&direcao=asc. 
7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

1 PREFEITURA DE 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

b. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (CEIS), mantido 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

.c7iat. contiver vícios insanáveis; 
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7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela 

Administração; - 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133, de 
2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social 
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 
de fornecedores. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura ata de registro de preços e contratos, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ng 8.660, de 29 de janeiro 
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de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n2 14.133/2021. 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n2 14.133/2021). 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores, 
nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN ni? 3/2018, art. 42, §12, e art. 6, §49). 
8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN n2 3/2018, art. 72, parágrafo 
único). 
8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do 
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto. 
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8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos 
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade 
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 
ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21: 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei riQ 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 
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aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original. 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

fornecedores registrados na ata. 

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto 
11.462/23. 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

(88) 3696-1117 

disponibilizada na plataforma eletrônica. 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, 
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

registro:. 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

10.1.2, dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
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ti 
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Admintstfação, obServados o 

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista he'étlital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário: ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

7.51,t1 MPIO 
VERDE 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado 
poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura 
do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do 
recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no no 
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização 
do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

11.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital 
e disponibilizada na plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços. 

11.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
11.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Edital. 
11.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de 
Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
11.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o 
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 
anexos. 
11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 
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contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor,

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

aproveitamento. 

ou culpa: 

(88)3696-1117 

11.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços 

término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 

sistema. 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com.br. 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei n2 14.133, de 2021. 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, não 
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão. 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação: 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 

12. DOS RECURSOS 

lavratura da ata. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

, PREFEITURA DE 

12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o 
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entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 
o certame; 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

iftli) 3696

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

não mantiver a proposta em especial quando: 

após a negoclia3ç.ã1

exigível; 

ou prestar declaração falsa durante a licitação 

natureza, em especial quando: 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

competitiva; ou 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

estabelecido pela Administração; 

13.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021. a Administração poderá, garantida a 

Edital; 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

1: • 

TABOSA 
MONSENHOR 

_111317.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

licita 
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 2013. 

13.2.1. advertência; 

13.2.2. multa; 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública, 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,

13.1.5. fraudar a licitação 
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

0 103.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

13.1.2.2. 

13.1.2.3. 

13.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

0.2; 1. não enviar a proposta adequada 

Praça ide Setembro. 15 - Centro 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

'rabo:a/CE 
CEP: 63.780-000
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13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas dos itens 13.1.1 a 13.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas dos itens 13.1.4 a 13.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 13.1.1 a 
13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos 
itens 13.1.4 a 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 
13.1.1 a 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
§52 do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021, 
13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação. 
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

(88) 3696-1117 
Praça ide Setembro, 15 - Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 

CEP: 63.780-000 
9 WVIn nlOnlenneftAb05:3C1:20,?,9! 



PREFEITURA DE 

MONSENHOR 
TABOSA 901 _ 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aWicaçâo da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação do art. 164 da Lei riQ 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br. 
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 
processo de licitação. 
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

(88) 3696.1117 
Praça? de Setembro, IS - Centro 

Monsenhor Tabosa/CE 

CEP: 63.780,000 
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15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 
compras.m2atecnologia.com.br. 
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO 111 - Minuta da Ata de Registro de Preços 

mdiNic:no 
V E R E.) 

Monsenhor Tabosa/CE, 02 de setembro de 2024 

t.; 1O10/1( 417h-7 
sé Wilton Sales de Sousa 

f  RDENADOR(A) DE DESPESAS 

(88) 3696.1117 9 
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1 .,mte, • MONSENHOR 
TABOSA 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE REFERÊNCIA 
RENS COMUNS. LEI 14.133/2021. 

(Qo 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referencia visa REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

DE VEÍCULOS DIVERSOS TIPO PASSEIO, E AMBULANCIAS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES. 

DESTINADOS À VÁRIAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE MONSENHOR TABOSA/CE. 

conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contrafação sio de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades ás quais se 

destinam, não se enquadrando como sendo de bern de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei ne 14.133, de 

2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. O custo estimado total da contratação é de RS1.101.216,68 (um milhão, cento e um mil, duzentos e 

dezesseis reais e sessenta e oito centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

Item 

• r, COIA AMPLA CONCORPENCIAI - Arnbulanda Tipo A • Simples 
Remoção. Tipo: Veiculo furgoneta Modelo 2025/2023 veiculo turgio 
original de tabrka. O km. adap p/ amb simples remoção, com cap. vol. 
não infeto, a 7 metias Pibicos no totalcompe. total min. 4.740 num, 
comp min do salão de atend.2.503 ruim; al. Int, min. do saláo de 
acenei. 1.540 rrim diesel; equipado c/ todos os esquio de série não 
especfficados e exigidos peio contrais. a estrutura da cabine e da 
carroçeria será onjinal, constnida em aço. o Ninei elétrico interno, 
deverá possuir 2 tomadas p/ 12v (dc), as tornadas Sintas deverá() 
manteruma dist. min. de 31 cm de qualquer tornada de oxigénio. a 
dum. do come de atend deve ser de 2 Opas. natural e 
artitklaldeverá ser feita por no min. 4 luminárias. instaladas no teto, 
cf dtknetro Min. de 150 mm. em base estampada em alumino 
ouiMetada em pUseko em modelo led. à iluminação ext. deverá 
contar U holofote tipo farol articulado seg. manualmente na 
pailetrasefra da carrocei,, c/ acionamento independente e foco 
direcional ajustável 180' na vertical. possuir 1 sinalizador principal 
dodpo baira Incl  ar ou cm formato de arco ou similar, c/ módulo 
único: 2 sinalizadores na parte traseira da amb na cor vermelha. 
c/freq ni.n de 90 Rases por minuto. QuJI100 acionado c/ ente 
vietada de polkirbonato podendo utilizar um dos conceitos de 
kd.MuliZador acústico C/ amplificador de Pcd. min. de 100 vr rins 
1;813.8 vcC min. de 3 tons distintos, sist de megafone c/ ajuste 
deganho e pressão sonora a 1 m. de no mm . 100 db 0313,8 vcc: 
de radio comunicação em contato permanente com a 
centralteguladora. sist. fixo de oxigênio (rede integrada) contendo 
{dentais de oxigénio de no min. 161 em suporte individual, conxintas 
reguláveis e mecanismo conhavel resistente a vibrações. trepidações 
t/ou capotarnentos. posebtlitando receber cilindros decapacidade 
diferentes, equipado c/ válvula me-regulada p/ 3.5 a 4.0 kgf/cm2 e 
manómetro na região da bancada. prisuii umaregua e tisnei-nexo. 
umiclIficador pé 02 e aspirador tipo venho!, c/ tostas padrão abnt. 
conexões In/out normadradas pela abnt. a dirsadzaçáo do salas 
deverá permitir o resfria:ase o compare do motorista deverá ser 
fornecido c/ o sist. original do fabricante do chassi ou homologado 
Pela fábrica p/ ar condicionado, ventilação. aquereda e 
ilesembaçaiclot pi o tompart paciente, deverá ser fornecido original 
do fabricante do chassi ou homologado gela fábrica urn sim, de ar 
condicionado, ciacluecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos 
terM.210u Item 5.12 da nbr 14.561 sua capas dom Monica deverá Sei 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNP': 07.693.989/0001-O5 
1/A MATRIZ. o SN. CENTRO, Monsenhor Tabosa, Ceará. Brasil 
https://www.m005e0h0r13b0,.3.cc' uh, br! 
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com min. de 25.033 tatus e unidade condensadora de teto.maca 
retrátil, com no min. 1.900 mm de coma.. com a cabeceira voltada 
para frente. c/ pés dobráveis. sist. eacamoteavelprovida de rodtzios. 3 
cintos de Segurança lixos. que Permitam Codella Segurança e 
desengate rápido. acompanham: cialchonete. balaústre. com 2 pega-
mio no teto do milito de atendimento. ambos posicionados próximos 
às bordas da macasentdo traseira-frente do veiculo. confeccionado 
em aluminio de no min. 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de 
iludo no teto. instalados sobre o elmo tongttud'nal do comp. através 

de parafusos e c/ 2 sist. de shporte de soro deslizável. devendo 
possuir 02 ganchos cada para frascos de taro. piso ser resistente a 

tridego pesado. revestido com material tipo vinil ou prtv (plástico 
resistente de fibra do vidro) ou similar em cor clara, de alta 
resistinda. lavávelimpernieável e andiderrapante.armárto em um sã 

lado da viatura Ilacio esquerdo). as portas dotadas de trinca para 
impedir a abertura espontânea das mesmas durante o deslocamento. 
armário tipo bancada para acomodado de equipamentos com 
batente bornal de 50 mm. para apeio de equipamentos e 
medicamentos, sons aproilm. 1 m de comprimento por 0.40 m de 
profundldade.com uma altura de 0.70 ri. fornecimento de vinil 
adesivo para autismo do veiado. composto por (cruzes) c palavra 
(ambullocia)no capei, vidro, laterais e rasei:os: ban orno, as marcas 
do governo federal. sus e ministério da saúde. 
QUANTIDADES POR estato pAnnoomm 
Secretária municipal de Saúde I quantidade: 1.00 I Vaia Total RI 285466,67 

3 2 - [COTA AMPlA CONCORRENCIAI ArnbulSncla ripo A Simples LiN0 2 RS 138.06647 Ri 276.133.34 
Remodo FLEX Veiculo tipo furgoneta com carroceda ern aço ou mono 
bioco e original de fábrica. O km. Freio C/ (ABS.) nas 4 rodatmodelo 
2025/2025. adaptado para ambulância de SIMPLES REMOÇÃO. motor 
Dianteiro: 4 cilindros: Combustivel gasolina e/ou álcool misturados 
em qualquer propordo Cea): Potência minima de 85 nr. Tanque de 
Corribustivet Capacidade ~Ima de 50 É Freios e Suspensão. 
Equipamento, Obrigatórios exigidos pelo CONTRAN: 
Cabine/Careceria' Portas em chapa, com revestimento interno em 
pollestlreno, com fechos interno e esterno, resistentes e de aberturas 
de fácil acionamento. Altura interna do vekuka ceve ser original de 
fabrica. O pneu estro& nlo deve ser acondicionado no salão de 
atendimento. Sistema Elétrico: Original do veiculo, com montagem de 
bateria de no rnlnlmo 60 An do tipo sem mem./temais,. 12 sons. O 
Sistema elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de todos 
os itens ~editados do veiculo e equipamentos. quer cern a viatura 
em movimento tiver estaconadA sem risco de sobrecarga no 
alternada, aça° ou ialsjuniores. Iludi:nação: Natural e Artliclal 
Sinalizado, Frontal Principal do tipo barra linear ou ern formato de 
arco ou similar, com modula unko e lente inteira ou múltiplas 
lentes, com comprimento mirim° de LOCO min e máximo de 1.300 
mm, largura minima de 250 mm e de 500 mm e altura 
m•nitru de 55 mm e MAI". de 110 mm, instalada no teto da cabine 
do veiculo. sapudo que comprove o atendimento à norma SAI 1575 e 
SAL )595. no mie se refere aos ensaios contra vibrado. umidade, 
poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1. cura o Sinalizada 
tum;noso Frontal Principal Sinalização acústica com amplificador de 
potência minma de 100 W RMS @13.8 Vcc, minima de 3 tom 
distintos. Sistema de megafone com ajuste de ganho e (afano sonora 
a 01 (uns) metro de no minirno 100 d9*13,8 Vcc. Sistema Portátil de 
oxigênio completo, minlmo 3 L A cabine deve ser coen o sistema 
orleinal co fabricante Co chassi ou homo'oreev peie 'Manca ora ai 

Ana humoluteelo yds Iêrk.urn fl•tc••• tie tond“.....r•do • 
eentliasào nos teimes do Item 5.12 da NSR 14.661 Ventilador 
oscilante no teto: A Capacidade térmica do ilsterna de ar 
condisionado do compartimento line ro. MaCa retratll, 
ouralumaio, com no moinha 1. 0 men de comprimento, provida de 
sistema de elevado do tronco do paciente de minimo 45 pau. e 
suportar PANO ~imo de 100 kg. com cole-Janete. Garantia mínima de 
12 meses sem funde de CluilometrageM. equipamentos e aparelhos. 
serem utilizados no atendimento às vitimas vidro normas e padrões 
do Código de Trânsito Brasileiro, do CONTRAN - Cnnselho Nacional de 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabota - CE CNP): 07.693.989/0001-05 
DA MATRIZ. n' SN, CENTRO, Monsenhor Tabosa, Ceará, Brasil 
https://www.rnonsenhonabosa.ce.gov br/ 

Pagina 2 de 12 



PREFEITURA DE 

L A4.1 MONSENHOR 
911W TAROU 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Transito, e da ABNT/NBR. 

QUANTIDADES voa ÓRGÃo PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Sisuda 1 Quantidade; 2.00 1 Valor Total RI 2/6.133.34 

(COTA AMPIA CONCORRENCIAI VEKUI0 DE PASSEIO HATCH • 

Veiculo Automotor De Fabrisado Nacional Com Eapaedade Minima 

OS (Timor lugares. 04 tostas Devendo TO No M.14111,10 03 seguintes. 

Ano/Modclo 2025/2025. Veiculo O Km. novo. motorização acena de 

1.0 (c Com Potencia ~ima de 71 cv GaSobna/Blocombustivel. Air 

Bag Duplo Frontal E Freios Mis - Garantia Mínima De 01 Ano . 05 

Marchas A Frente E 01 Re, Deado Hidráulica Ou Elétrica. Ar 

Condicionado , Travas Ektrkas Das Portas. Capacidade tanque 
5 CornbustNei Mínima De 45 Litros. Equipado Com Todos O* Acessórios 

Exigidos Pela Regulamentado Do Código Nacional De Transito. 
Garantia Mínima De 12 (Doze) Meses. Veiculo Deverá Ser Emplacado 
Em Nome Do Município Sem Registro Anterior E Deverá Conter 
Todos Os Itens Exigidos Pelo Contran, Regulamentações De TrImito E 
Normas Ambientais. 
QUANTIDADES POR ORCA° PARTICIPANTE 
Secretária Municipal de Saúde Quantidade: 3.031 Valor Total Ri 251 850.00 

4 - [COTA AMPLA CONCORRÊNCIA} VEICULO TIPO %CAPE (P106UP). 
ZERO Veiculo diais PiCaPe (okk-upl. Zero km, flex., cabine dupla, 110 cv 
1.3. cabine dupla. Ano/Modelo 2025/2025. Bei lakooligasolina). 
potência rrunima 110 cv. Com ar-condicionado. direçáo hidráulica ou 
Elétrica. vidro e trava elétrica. radio e entrada usb frontal, antena e 
cabas de igen para-choque, quebra Mato, distancia entre eixos de no 
mínimo 2300 mm, capacidade mínima de carga Otil 600 kg. Cor «atida 
lb-anca), Podas, instrynehlo CO" su-ta e•si. heles 

VNE) 

• 4 . 
re-reurs •:"..1,4~.., 

ices, lormalo arco ou linex, com modu lo undo e lente Inteiriça base 
colearddis em abil e reforçada com perht de *humildo extrudado de 
ata resistência mec.inica: Copula Injetada em policarbonato tubi com 
iratamento Uh. resistente a impactos e ocuulorado: prissen 15 
Modulas& leds. cotalicando 180 lecfs tremelu». categoria alto Exibe 
()OO mcd cada tedi COM lente lupa, Distribrados equitatnamente 
(dV,33 Ca,,e1, 03) permitindo dualização em angulo de 360e. Seri que 
gap ponfos C4os: sistema de controle centrai Unku, comandado por 
inicrocontioladix digital, 410.11 de gerar diversas Fundes para 
sinalização de emergência e três funções para dnlocamerto de 
tramito com sequências de Lampejos luminosos de altíssima 
frequência. Descritivo técnico da sirene: sirene eletrônica de 100 si/ UNE/ 

7 rms para Veiculo% especiais: potência sonora de: 120 db / 122 AO: 
sistema de megafone com ajuste de ganho digital c Dsplay de sete 
segtnentos. frequência de 300 a 3000 mi: 6 sons de sirene. sendo 4 
contínuos (int yelv hi.yclp 141-1o) e 2 intermitentes (manual. born). 
Luzes /migares para parte frontal e traseira composto por 06 mina 
Sinalizadores com 3 leds de alta potência nas cores branco e rubi 
(sendo 04 na grade do vekulo e 02 na parte traseira oo veiculo). 
selados em formato linear. sincronizados face a face, na cor branca 
com lemperalura De cor cie 65030k Upko, capacidade luminosa de no 
~imo 350 lumens parir, cada mini sinalizador. tensão de Aplicação: 
12à 14.7 vcc, com base de silkone para garantir a estabilidade, os 
mesmos sinalizadores poderio Ser instalados na grade e/ou próximo 
das lanternas, neste caso, sem lente serninf !rica. . O veiculo deverá 
ser entregue documentado e emplacado em nome do município de 
Monsenhor Tabosa/CE. plotagem: a viatura Devera receber plotagem 
de Identidade v:sual da guarda civil municipal de e observar Utilizados 
e indicados cela administração: a aplicado das cores da institukáo no 
veículo deverá ser Realizada por envelopameito confeccionado em 
adesivo de pvc/vinil ou material de qualidade e durabilidade 
[quwaleille (0•101Te  o lavout. material utilizado no enveloPamento 
deVC possuir faixado efetiva contra Ralos uv luirravioletal. a fim de 
evitar a descolorado Degradado da pkatirgem de forma prematura 
QUANTIDADES POR Otec.Ao Piurnaomn 
Secretaria Municipal de Saúde! Quantidade: 1.00 1 Valor Total RI 155.000.00 

9 5 (COTA ~PUA cONCORRÉNEIAI • Veiculo tipo picape (pkk-upl. UNO 
rido km fie,.. Cabine dupla. ll0 cv EavecutO Tino hiCx UP GUINE 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNP): 07.697.989/0001-05 
DA MATRIZ, ri* SN, CENTRO, Monsenhor Tabosa, Ceará. Brasil 
h ti ps://www.monsenho ri abosa.ce.gov.br/ 
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DUPLA COM AS SEGUINTES ESPECISICAÇÕES MINIMAS: Vekulo 
automotor zero quilómetro, tipo rarnInhoneta cabine dupla tom 

1-acito e ante'-A. "ntr 1.7S! c' x evAro trAs mw••••0 
• •AeC "5 r.t cf.^ " !.'••• 

,,cê. .4r.a. a! anis,: .1401114, 
situtcloo 1W slo tis. amola Wn Sfl aborto de Mata alumio: de 
caçamba. para-barib dianteiro e Untam barcos dianteiros 

apo:o de cabeça nos bancos dianteiros e traseiros, tapete 
dc idem° travárneoto automatico das portas na tisne. 
ploine ant•urto, vidros e trava, elétricas das perlas corri fechamento 

autornático dos vidros ao acionar O traViintrIto das portas. estribos 

laterais, central mulbmidla de som AM/FM esterco, MP3 player. 

sistema bluelooth, USEI; freios ABS nas 04 (quatro) rodas, eixo traseiro 

agido; pneus 195/65 RIS. Capacidade mlnima do tanque de 55 litros. 

Motor ase flex, no minimo 1.3, minlmo de 107 CV, rodas lip leve. 
Capacidade rniMna de carga 600Kg O veiculo devera conter todos os 
demais equipamentos obrigatórios conforme o Codiga Brasileiro de 
Tramito< demais couiparnentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN. 
O vekulo deverá ser entregue documentado e emplacado em nome 
do mundpio de monsennor Tabosa/CE. se" registro anterior e 
devera conter todos os tens exigidos pelo CONTRAN, 
regulamentações de transito e normas amblentais.CONTRAN. 
QUANTIDAt>E5 POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretà, ta Municipal de Saúde I Quantidade: I.00 1 Valor Total RS 132.566.67 
Valor Total 

o 

R$ 1.101.216,68 

3 DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A necessidade identihcada pela Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa consiste na aquisição de 

veículos para diversas unidades gestoras do município. Considerando a importância da mobilidade e 
logística para o desenvolvimento das atividades governamentais, torna-se imprescindível garantir que os 
servidores tenham acesso a meios de transporte adequados para desempenhar suas funções de forma 
eficiente e segura. 

Atualmente, as unidades gestoras enfrentam dificuldades operacionais devido á falta de veiculos 
disponíveis, o que compromete a qualidade dos serviços prestados à população. Além disso, a ausência de 
urna frota própria gera custos adicionais com locação de transportes terceirizados, impactandri 
negativamente no orçamento Público 

Diante desse cenário, a aquisição de veículos para as diversas unidades gestoras é fundamental pala 
garantir a continuidade e eficiência dos serviços públicos oferecidos á comunidade de Monsenhor labosa. 
O aumento da frota contribuirá para otimizar o deslocamento dos servidores e usuários, melhorar a 
prestação de serviços e promover um atendimento mais ágil e eficaz ás demandas municipais. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contrafação encontra-se pormenorizada em Tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. Apresente aquisição está prevista no Plano de Contrafações Anual referente ao exercício de 2024, sob o 

código 195. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto 

encontra se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo 
de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou au ida 

a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico especifico dos 
Estudos Técnloos Preliminares, apéndice deste Termo de Referèricia. 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE CNN: 07.693.989/0001-05 
DA MATRIZ, n" SN. CENTRO, Monsenhor Sabota, Ceará. Brasil 
htlpilivevnv.MOnSenhOrtabOla.Ce.gov.br/ 
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7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contrafação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133. de 2071 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

10.1. Em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar n° 123/2006, considerando que não lia urn 

mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 

porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidos no I nstru me n to 

convocatório. no presente procedimento não aplicado os beneficios do art. 48 da lei Complementar 
123/2006, 

11. DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO CONTRATO 
11.1. A ata vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada conforme art. 84 da lei 14.133/2021. 

11.2. O contrato gerado da ata vigerá até 31 de dezembro do corrente exercício. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de UCITAÇÃO. na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 
12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução de 
objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e 
fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por 
extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produto!, 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microernpreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada a verificação da 
autenticidade no sitio www.cortaldoemoreendedor gov.br, 

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agencia, inscrição no Registro Publico de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa - CE I CNP): 07.693.989/0001-05 
DA MATRIZ. ri SN. CENTRO, Mantenho, Tabas& Ceará. Brasil 
https://www.monsenhortabosa.ce gov.br/ 

Página 5 de 12 



PPLI MURA CL 
MONSENHOR 

10::TABOSA 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TAI3OSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores: 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 

5.764, de 1971: 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto dr 

autorização: 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a urna legislação especifica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo Órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou d3 consolidação 

respectiva. 

14.2 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

independente se a fase de habilitação irã ou não anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances. 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP)), através do Comprovante de 

Inscrição e de Situação Cadastral. emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 

Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição 
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGEN). referente a todos os créditos tributários federais e a Divida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n° 1.751. de 02110/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional: 

14.25. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do licitante. 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual: 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativa ao domicilio ou sede do licitante. 
mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda Municipal; 

14 2 6 1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na foi lia 
da lei. 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa CE e CNPJ: 07.693.989/0001-05 
DA MATRIZ, n' SN. CENTRO. Monsenhor Taboça, Ceará, Brasil 
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14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). rnedlarikV 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, embda pela Caixa Económica Federal: 

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho 

(conforme Art. 30 da Lei N° 12.440/2011): 

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 

nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal; 

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48. II. da Lei Complementar n. 123, de 

2006. a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte 

que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 

restrição. aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABIUTAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de vafidadu 

constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Fiskas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do 

domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 
14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (ORE) e demais demonstraçóes 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comproveni 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

14.12.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 
item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do ultimo Balanço 
Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB ii 

2003, de 18 de janeiro de 2021. que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - 
ECO, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os 
termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as 
normas do parágrafo único do art. 2° da citada instrução quanto a assinatura digital 
nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade 
credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - 

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Constá na 
Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices económicos nos 
termos do 41°, art. 69 da Lei 14.133/2021. aplicando fórmulas da seguinte forma: 

índice de Liquidez Geral (t 1,00): 

LG = AtivoCirculante+ Realizável a Longo Prazo 
PassivoCirculante+ Passivo Não Circulante 

índice de liquidez Corrente (t 1,00): 

Pre:c:tura /Hun:ripai dr Monzenhor 'abola- ; cnri: 
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LC 
AtivoCirculante 

= Passivo Circulante 

índice de Solvência Geral (2 1,00): 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante+ Passivo Ndo Circulante 

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral aGi. 

Liquidez Corrente (1C) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou 

superior a 1 (um). 

14.33. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira 

menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar. considerados os riscos 

para a administração, patrimônio liquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta 

através de índices oficiais. 

14.3.6. O Microempreendedor Individual (Mil) que pretenda auferir os beneficios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n* 123 de 2006 estará dispensado da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contabeis do Último exercido. 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 
14.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta 

contratação, por meio de apresentação de certidões ou atestados, fornecidos Por Pessoas de 
direito público ou privado. 

14.4.1.1. O fornecedor disponibilizara todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela administrarau, 
cópia do contrato que deu suporte á contratação. 

14.5 Além dos documentos constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda .1 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante respondera pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. I. da Lei n" 14.133/2021): 

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, na 
forma da lei (art. 63, IV, da Lei n° 14.133/2021): 

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, 5 

da lei n° 14.133/2021). 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15.1. (3 prazo de entrega dos itens. sempre que solicitado. será de 10 (dez) dias. contados do recebimento da 
ef 

• • s • • • onr....e4„,  n? 'fri a> Ats,^DIPt>. ...","") ?"1".fi ayPac PI:ent 

pnfre rnunan ;c4nco, dia,. de antecoatinc:a para qt4Q tillaiqUer P.4 ;t 0  0 ° far011064%.5.),0 a....""" . • 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Monsenhor 1abosa em endereço indicado nu 
Ordem de Fornecimento. 

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior aVO 
(noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
15.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar a garantia legal, é de. no mínimo, 3 (três) meses, ou 

pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à dai.. 
do recebimento definitivo do objeto. 

15.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições dc 
sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

15.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se foi 
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas especificas. 

15.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos ben, 

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

15.9. As peças que apresentarem vicio ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por 
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 
superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

15.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vicio ou 
defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de retirada do equipamento das 
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

15.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado urna única vez, por 

igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante 

15.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipam ento equivalente, de 
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 

15.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa 
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia do,
equipamentos. 

15.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia serà de responsabilidadi. 
Contratado. 

15.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado *lu 
contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de sua,. 
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

- 16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei ri° 14.133. de 2021, e cada parte respondera pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução sera 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples 
apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço 
eletrônico informado peia contratada na sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que devam 
ser cumpridas de imediato. 

Ç, Mim »cc .-TV.> .75. C.,^ .̂•Te Ot• ~..".•r•if?'••nt.. Arel5. ttr: CCoho....“ 

center* informações acerco dali obosaçoas contraluaia. doa mecanismos de tog<sliraçao. da. empoe, 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver. do mo•tn•l.-
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de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 

Fiscalização 
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo:. 

respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021. art.. 117. caPut). 

Fiscalização Técnica 

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamcnto do contrato todas as 
ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117. §1* da Lei n° 14.133, de 2021) 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou á prorrogação 
contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes. caso necessário. 

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
i.c..-^top‘tivan,ente ̂ a 2C e e‘t .: r  CO' ‘ ' e.t.'2 • 

Gestor do Contrato 

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do rnnr,.)L 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
ordem de serviço, do registro de ocorrências. das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas á verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrendo.. 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. Informando, se for o caso, á autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatõrio da avaliação realizada pelos fiscais técnico. 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo du 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n' 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato devera elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos qui. 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
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16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a furrnalizeças 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão ¡iu. 
termos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. Nos termos da legislação vigente. a indicação da dotação orçamentária fica Postergada para o momento 

formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária. no ato da entrega ou execução. juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável peto acompanhamento 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as espedficaçuc 
constantes no Termo de Referencia e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio. quando ein 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo sei 

substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sul , 

prejuizo da aplicação das penalidades. 
18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal Ull 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidaui. 
executados e Consequente aceitação mediante termo detalhado. 

ie.& O r.,•no v eç a; me nt e  defin;t:v9 tyyjer ser exceec1/2-xxl",-"te renegad2 de sei 

18.5. Na caso de (011t!uvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e (NdIll•daUL, 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021. comunicando-se à empresa para ernis;,j, 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de , 
pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal Ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análist 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para mi.. 

de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de colo Jus.. 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
19.2,1. o prazo de validade: 
19.2.2. a data da emissão: 
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante: 
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato: 
19.2.5. o valor a pagar: e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestaria até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação. sem &xis ai) 
contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência. Trabalhistas. 
FGTS. Estado (divida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n' 
14.133, de 2021. 

Ne! c itur a Municipal de Monsenhor Tabosa - CE 1 CNP!: 07.693.989/000145 
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19.5. Constatando•se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação. boi - 
para que, nu prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo. apresente :J.. 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do contratado, bens 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se detida 
peia rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco. agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19 12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

19.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123. de 
2006, não sofrera a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação. Por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Monsenhor Tabosa - CE. 1 de agosto de 2024 

Maria Célia Franco Nascimento Madeiro 
Equipe de Planejamento 

Francisca Ravena Vieira de Sousa 
Equipe de Planejamento 

• -1-2_-
jefferson Moura Meio 

Equipe de Planejamento 
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Unidades Requisitantes 
Secretaria de Administração e Finanças, Secretaria de Saúde e Secretaria do Trabalho e Assistênc!a pai 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de contratações anual elaborado no 

Organização para o exercício 2024. 

Equipe de Planejamento 
Maria Célia Franco do Nascimento Madeiro, Francisca Ravena Vieira de Sousa, lefferson Moura Meio 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de Monsenhor Talyasa enfrenta desafios para agilizar e executar eficazmente os 
serviços públicos por causa da falta adequada de veículos na frota. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021,0 presente instrumento caracteriza a primeira etapa do 
planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse publico envolvido e buscar a melhor solução para 
atendimento da necessidade aqui descrita. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A necessidade identificada pela Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa consiste na aquisição de veiculas 
para diversas unidades gestoras do município. Considerando a importância da mobilidade e logística para o 
desenvolvimento das atividades governamentais, torna-se imprescindível garantir que os servidores tenham 
acesso a meios de transporte adequados para desempenhar suas funções de forma eficiente e segura. 

Atualmente, as unidades gestoras enfrentam dificuldades operacionais devido a falta de veiculas disponiveis, o 
que compromete a qualidade dos serviços prestados à população. Além disso, a ausência de uma frota própria 
gera custos adicionais com locação de transportes terceirizados, impactando negativamente no orçamento 
público. 

D'?",e deçse cg^fra, P Pav:sicso diz velci:ds an as c,:vercpc tri'erfi?s qeeeneps et lune? re.oesa• !ri 0.2'. 21̀ ..“" 2
continu;ciade e ecsencia aos serviços pubacos oferecidos a comuniaaae oe iVionsennor lazosa. O aumento 
frota contribuirá para otimizar o deslocamento dos servidores e usuários, melhorar a prestação de serviços P 
promover um atendimento mais ágil e eficaz às demandas municipais. 

Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa —CE 1 CNN: 07.693.989/0001-0S 
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REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

1. Veículos adequados para cada tipo de serviço. A solução contratada deve contemplar veículos específicos 

para cada tipo de serviço público prestado pela Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa, garantindo a 

eficácia na execução das atividades. 

2. Manutenção preventiva e corretiva: A empresa contratada deve oferecer serviços de manutenção preventiva 

e corretiva dos veículos, assegurando a disponibilidade da frota de forma continua e reduzindo possíveis 

Interrupções nos serviços públicos. 

3. Prazos de entrega e disponibilidade: Os veículos devem ser entregues dentro dos prazos estipulados no 
contrato e estar sempre disponíveis para utilização, evitando atrasos nas atividades do municiou°. 

4. Documentação em dia: A empresa contratada deve apresentar toda a documentação necessária para 
regularização dos veículos, garantindo que os mesmos estejam em conformidade com as leis de trânsito e de 
transporte. 

5. Treinamento de motoristas: É fundamental que a contratada ofereça treinamento adequado aos motoristas 
responsáveis pela utilização dos veículos, visando garantir a segurança no trânsito e o bom desempenho nas 
atividades prestadas 

6. Orçamento compatível: O valor proposto pela empresa contratada deve estar de acordo com o orçamento 
disponível pela Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa, garantindo a viabilidade financeira da contrafação. 

Esses são os principais requisitos que a solução contratada deverá atender para solucionar o problema de falta 
adequada de veículos na frota da Prefeitura Municipal de Monsenhor Tabosa. 

SOLUÇÕES DISPONIVEIS NO MERCADO 

1. Compra de novos veículos: 
Vantagens: 
- Renovação da frota, evitando problemas com manutenção e quebras frequentes. 
- Possibilidade de escolha de veículos mais modernos e eficientes, o que pode gerar economia a longo prazo. 
- Aumento da capacidade de atendimento aos serviços públicos, melhorando a eficácia das operações. 

Desvantagens: 
Alto custo inicial de aquisição dos veículos. 

Possível necessidade de treinamento para os funcionários em relação ao uso dos novos veículos. 
Processo de licitação demorado e burocrático para a compra dos veículos. 

2. Locação de veículos: 
Vantagens: 

Menor investimento inicial em comparação com a compra de novos veículos 
Flexibilidade na quantidade de veículos alugados conforme a demanda. 

Dispensa a necessidade de manutenção, já que a locadora se responsabiliza por isso. 

Prefeitura Municipal de ~senhor Tabosa — CE 1 CNN: 07.693.989/0001-05 
DA MATRIZ. na 511, CENTRO, Monsenhor Tabosa, Ceará. Brasil 
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Desvantagens: 
Custo a longo prazo pode ser maior do que a compra de veículos. 

- Dependência da disponibilidade da locadora quanto à quantidade e qualidade dos veículos. 

Possibilidade de restrições quanto ao uso dos veículos alugados. 

3. Parceria COM empresas privadas de transporte: 

Vantagens: 
- Possibilidade de ter acesso a uma grande frota de veículos sem a necessidade de investimento inicial. 

Maior flexibilidade para contratos de curto prazo conforme a demanda. 

Redução de custos COM manutenção e pessoal. 

Desvantagens: 
- Dependência da disponibilidade da empresa privada, podendo haver falhas no atendimento. 
- Possibilidade de conflitos de interesse entre a empresa privada e os objetivos da Prefeitura. 

Dificuldade em fiscalizar o serviço prestado pela empresa privada. 

Essas são algumas das possíveis soluções para o problema da falta de veículos na frota da Prefeitura Municipal 
de Monsenhor Tabosa. Cada uma delas possui suas vantagens e desvantagens, e a escolha da melhor opção 
deve considerar as necessidades especificas da administração pública, assim como as restrições orçamentárias 
e operacionais. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

1. Compra de novos veículos: 
Vantagens: 

Renovação da frota, evitando problemas com manutenção e quebras frequentes. 
- Possibilidade de escolha de veículos mais modernos e eficientes, o que pode gerar economia a longo prazo. 
- Aumento da capacidade de atendimento aos serviços públicos, melhorando a eficácia das operações. 

EE QUANTITATIVOS E VALORES 

E5PECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATACÃO 
Item Descrição Unidade Cluant. RS Unid. R$ Total 

1 • Ambotincia Tipo A - Simples Remoção Tipo: Veiculo furgoneta 
Modelo 2025/2025 veicule fumigo origina, de fabrica, O km. adap o/ 
ambsimples remoção, com cap. vol. não infeto, a 7 metros cúbicos no 
toralcompt total mm. 4.740 mm, comp min do salão de flash:12.500 
mm, ai m i min. do talão de atend. 1.540 mm: diesel: equipado C/ 
todos os Nulo de serie não especificados e exigidos pelo conUan; a 
estrutura da cabine* da carroçeria será original, conitnoda em aço. o 
painel elétrico interno. devera possuir 2 tomadas Ai 12‘, (dc) as 
tomadas eletricat deverão manteruma dist. mm de 31 cm de pua/over 
tomada de 1 ottigenio. a Hum do comp. de atend deve ser de? tipos: 

UND 1.1:0 RS RS 
natural e artificlatclevera ser feita por no min 4 luminanas, instaladas 285.666.67 285 666.67 
no teto, c/ dihmetto min. de 150 mm, em base estampada em womino 
ouintetada em plisteo em modelo led a Iluminação est devera contar 
c/ holofote tipo farol articulado reg. manualmente na penetra-leira da 
(amaceiie. c/ acionamento independente e foco direcional ajustável 
18W na vertical. possuir 1 sinalizador principal dotipo barra inc ar ou 
em formato de arco ou similar, c/ medulo imito: sinalizadores na 
Pane traseira da amb na cor vermelha. cilreg. de qo nolhos 
minuto, quando acionado c/ lente injetada de rOliCarbonate Podendo 
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pot min de 100 tv uns (413.8 voe, min. de 3 tons distintos. Srd de 
megafone c/ ajuste deganno e presigo sono'.. 1 rn de no mm 100 
db 0138 vcc: sist. de radio comunicado em contate Permanente com 

centralreguladora. sist. NO de Oxigênio Irede Integrada), Contendo 1 
cilindro de oxigênio de no mm 161. em suporte indanduat tomcintas 

reguleve.s e mecanismo confiarei resistente a vibrações. trepidações 
e/ou ropotamentos. possibilitando receber cilindros decapuldade 
diferentes, equipado c/ valvula premegulada p/ 3.5 a 4.0 kgf/m2 e 
manómetro; na repilo da bancada, possui umaridua e quilómetro. 
umidificador o/ o2 e aspirador ZOO ventou, c/ roscas Datido ibdt. 
conexões et/out normalizadas pelaabnt. ache-nau:aça* óD sal/todevera 
Permitir o resfr/aquec. o comport. do motorista devera ser fornecido 
c/ o Sist. original dolabricante do chassi ou Immotoodo peia fabrica P/ 
ar condicionado. ventilado. aquecedor e desembaçodiar P/ o 
compart.pociente. devera ser fornecido original do fabricante doChassi 
ou homologado pela ribeiro uns sist de ar condoonado. 
C/aquecimento e ventilado tipo exaustais lateral nos termos do item 
512 da ribr 14 561 sua upaodade térmico devera ser cummm de 
2.5.0Cvl b:so. e unidade COncensadra elp rtatnot cern no. 

• • • 9^7 -• :7- r :te • :5 -:•• r ••••-,
oOiYAVPIs. zitt etcamoteavimorovida de rodinns. 3 (inti .. de 
segurança fixos, Que permlum prtenasegurança e desengate raiado 
acompanham tulthonet e. balaustre, comi pega-mio no teto do sedo 
o* atendimento. ambospoticlonatkis Próximos ás bordas da 
maca.sentgo tonto a-frente do veiculo confeccionado em "ming de 
no mio 1 polegada dedlimetro. com 3 pontos de ricaça° no teto. 
instalados sobre o eixo longitudinal do come através de ParaftISOS e 
c/ 2 sist. desuporte de soro destisavet devendo possuir 02 garkhOS 
cada para frascos de soto piso: ser resistente a tráfego pesado. 
revenderem material tipo vinil ou prfv (plástico resistente de libra de 
vidro) ou similar em cor clara, de alta resistência. lavavetimpermaivel 
e antiderrapante.armano em Um solado da viatura lado esOuerd01. as 
penas dotadas de trago para impedir aabertura etpontànea das 
mesmas durante o deslocamento. armorio tipo bancada para 
acomodado de equipamentos com batentelrontal de 50 mm, para 
apoio de equipamentos e medicamentos. com iraxim. 1 rn de 
comprimento por 0,40 m de profundidadecom uma altura de 070 ris; 
lorneontento de vinil adesivo para (retinto do veiculo. composto DOC 
(votes, e palavra jambutIntia)ro capb, vid:os laterais e traseiros; bem 
como, as 1114FCii CIO governo federal. sus e minetére0 da ',Ude. 
2. Ambulant'. Liso A' Simples Remoçâo F LOC Veiculo tipo furgoneta 
com carroceria em aço ou mono bloco e origina: de fabrica, C km. Freio 
c/ (ABS.) nas 4 rodas.modeio 2025/2025. adaptado para ambulancia de 
SIMPLES REMOC110. Motor Dianteiro. 4 cilindros; Combustível 
gasolina e/ou álcool misturados em qualquer proporcla (Zel); 
Potência mirim, de 85 cv; Ianque de Combuttivel: Capacidade mkoin4 
de SOL, Freios C Suspendo Equipamentos Obrigatórios exigidos pelo 
CONTRAN; CàbinerCerrcXerie: Portas Idr chapa. com revestimento 
interne. em Poliesureno. com fechos interno e externo, rententes e de 
aberturas de fáCII acionamento. Altura interna do vekulo deve ser 
original de fábrica. O pneu estepe Mio deves,, acondicionado no salão 
de atendimento Sistema Elétrico. Original do veiculo, com montagem 
de bateria de no ~imo 60 Ah do tipo sem manotendo. 12 volts O 
Sistema elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de todos os 
itens especdcados do veiculo e equipamentos, quer cum a viatura em 2 UNO 2.00 movimento quer estacionada, sem risco de Sobrecarga no 'Remador. 
gaio ou disjuntores Ilumina00: Natural e Anilo ial. knal turbe Frontal 
Principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou similar, com 
modulo único e lente inteiriça ou molhei.% lentes, com comprimento 
mínimo de 1.000 mrn e máximo de 1 RA mm. Largura mínima de 250 
mm e máxima de 500 mm • altura menirna de 55 mm e máxima de 110 
mm, instalada no teto da cabine do veiculo Laudo que comprove o 
atendimento a norma SAE 1575 e SAE 1595, no que se refe re aos ensaios 
contra vibrado. umidade, poeira, corroia*, deformado e fotometria 
classe 1, para u Sinalizador Luminoso Frontal Principal. SinalinO050 
acusuca com amplificador de potência minima de 100w RMS 113.8 
vcc. minima de 3 tons distintos. Sistema de megafone com ajuste de 
ganho* Premio sonora • 01 (um) metro de no minhoto 100 de 4e11.8 
Vcc. Setenta Portátil de oxigênio completo, minkno 3 L . A cabine deve 
ser com o sistema original do fabricante do chassi ou homologado peta 
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